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PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0068/21 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Felipe Becari, que visa dispor 

sobre a fiscalização, destinação, apreensão e manutenção de animais silvestres, 

domésticos e domesticados, de pequeno e grande porte, bem como a sua destinação e 

cria o censo demográfico animal.  

 

Em apertada síntese a propositura visa autorizar o Poder Público a: i) estabelecer 

formas de colaboração com entidades especializadas no resgate, defesa e proteção dos 

animais para a execução de ações permanentes de proteção, resgate e controle de 

natalidade, a fim de erradicar zoonoses e coibir maus-tratos, abandono animal e o tráfico 

de animais silvestres; ii) reorganizar o Conselho de Proteção e Defesa dos Animais – 

CPDA, a ser composto pelos membros que especifica (arts. 3º e 4º); iii) contratar 

organização social para os fins que especifica. 

 

A propositura institui medida que visa à proteção dos animais silvestres, domésticos e 

domesticados e que, portanto, versa sobre a preservação do meio ambiente, matéria 

sobre a qual o Município detém competência legislativa suplementar, consoante será 

demonstrado.  

 

Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica 

Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que disponham 

sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento 

de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico 
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e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 

forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Quanto ao aspecto material, a propositura, além de revestir-se de inegável interesse 

local – atraindo, consequentemente, a competência municipal prevista no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federal, se revela consentânea com a Constituição Federal que 

ampara a proteção dos animais, sendo importante destacar, nesse sentido, que é da 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a 

proteção do meio ambiente (art. 23, VI, da Constituição Federal), bem como 

preservação da fauna (art. 23, VII), competindo ao Município suplementar a legislação 

estadual e federal no que couber a esse respeito (art. 24, VI c/c art. 30, II, da Constituição 

Federal). 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à promoção do bem-estar animal e 

consequentemente, proteção do meio ambiente, observa-se o atendimento do dever 

constitucional imposto ao Poder Público de defender e preservar o meio ambiente para 

as presentes e futuras gerações, em especial a disposição contida no art. 225, § 1º, 

inciso VII, nesses termos: 

 

“Art. 225.......................... 

 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

... 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais a crueldade”.  
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O objetivo da propositura é proteger os animais, titulares de direitos fundamentais de 

segunda dimensão, através de parcerias com entidades especializadas para a 

execução de ações permanentes de proteção, resgate e controle da natalidade, a fim 

de erradicar zoonoses e coibir maus-tratos, abandono animal e o tráfico de animais 

silvestres no âmbito do poder público e privado, encontrando fundamento, em âmbito 

local, nos arts. 188 e 189 da Lei Orgânica do Município que estabelecem, in verbis: 

 

Art. 188. O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de seus 

subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como protegerá a 

fauna local e migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 

os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

 

§ 1.º Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos públicos ou privados, que 

envolvam maus tratos e crueldade de animais, assim como as práticas que 

possam ameaçar de extinção, no âmbito deste Município, as espécies da fauna 

local e migratória.  

§ 2.º  O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades especializadas, 

executará ações permanentes de proteção e controle da natalidade animal, com 

a finalidade de erradicar as zoonoses.  

 

Art. 189. O Município estimulará as associações e movimentos de proteção ao 

meio ambiente.  

Parágrafo único. As entidades referidas neste artigo poderão, na forma da lei, 

solicitar aos órgãos municipais competentes a realização de testes ou o 

fornecimento de dados, desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

 

Quanto à erradicação de zoonoses, a propositura também apresenta vertente que se 

coaduna com a proteção e defesa da saúde das pessoas, matéria da competência 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, nos 

termos do art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição Federal. 

 

Nesse aspecto, encontra fundamento no comando normativo inserido no art. 213 da 

LOM que estabelece: 

 

Art. 213. O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à 

saúde, mediante: 
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I – políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 

coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 

agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;  

  

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, conforme art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

 

 

 

CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 

 

 

 

ALESSANDRO GUEDES      FARIA DE SÁ   

 

 

 

GILBERTO NASCIMENTO JR.     RUBINHO NUNES 

              Relator 

 

 

SANDRA TADEU       SANSÃO PEREIRA 

 

 

 

THAMMY MIRANDA       TONINHO VESPOLI 
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